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QUESTÃO DE
PRIORIDADE

NOSSA OPINIÃO
Congresso não trata o Orçamento

como prioridade. A lei proíbe o
recesso sem a aprovação da LDO,
mas não haverá sessões até agosto

P
aís cujo Congresso Nacional é ca-
paz de driblar a Constituição,
quandoédaconveniênciapessoal
dosparlamentares,sofrefortecri-
se de representação popular. Ain-
da se vê isso na democracia bra-

sileira.ACartaMagnaproíbeorecessoparlamen-
tar sem que antes esteja aprovada a Lei de Di-
retrizesOrçamentárias(LDO),masosdeputados
esenadoressaíramdefériassemvotá-la.

É o segundo ano seguido que fazem isso. Em
2013,aLDOsófoiaprovadaem20denovembro.
Para 2014, não há previsão de data. Na Câmara
dos Deputados, os líderes das bancadas aprova-
ram por unanimidade um requerimento assegu-
randoquenãoserãomarcadassessõesenemde-
batesatéagosto.Otextojáchegouaplenáriocom
aassinaturadetodososlíderes.

No Senado, o presidente Renan Calheiros
anunciaquenãohaverásessõesatéagostopara
“compatibilizar o funcionamento do Congres-
so com a realização de eleições”. Cabe lembrar
que neste ano os trabalhos do Senado e da Câ-
marajá foram “compatibilizados” comos jogos
da Copa do Mundo e com as convenções dos
partidos nos Estados, visando à definição de
candidaturas. A expectativa é de que, em 2014,
oCongressofuncioneefetivamenteapenascin-
co meses. É vergonhoso.

Observe-setambémque,mesmoemrecesso,o
custodasduasCasas–CâmaraeSenado–atinge
cerca de R$ 1 milhão por hora, segundo cálculo
da ONG Contas Abertas. Sem dúvida, uma cifra
escandalosa para as condições fiscais do país.

Há que ser ressaltado que o atraso na apro-
vação da LDO perturba todo o processo orça-
mentário, pois essa lei tem cronologia interli-
gada ao Plano Plurianual (PPA) e à Lei Orça-
mentáriaAnual(LOA).Noentantoissonãopa-
rece perturbar os congressistas. Agem em de-
trimento da credibilidade do Parlamento.

Só o voto de qualidade do eleitor é capaz de
prevenir esse e outros deslizes nas instituições
públicas. O desdém ao processo orçamentário
e vários outros senões devem servir à reflexão
sobre a escolha de candidatos.

EU DIGO QUE...

“Eu não sei
quantos votos
eu poderia
arrumar para
você (Padilha),
mas eu quero
dizer que a sua
campanha,
junto com a
campanha da
Dilma, é
prioridade em
minha vida”
—
Lula
Ex-presidente,
durante atividade de
campanha de
Alexandre Padilha,
candidato petista ao
governo de São Paulo.

“Não sei, eu me
conheço bem.
Tem de ser o
que eu penso
sobre futebol.
Algumas coisas
eu não aceito.
Eu sou meio São
Tomé, só
acredito vendo”
—
Muricy Ramalho
Técnico do São Paulo,
não sabendo afirmar
se aceitaria
comandar a Seleção
Brasileira

Os Planos

Diretores

Isabella Batalha Muniz
É doutora em Arquitetura e Urbanismo

Serão necessários investimentos contínuos de
infraestrutura e gestão ética e eficaz para o sucesso
ou não das novas regras da metrópole paulista

A atual configuração das cidades bra-
sileiras revela a desigualdade social e os
conflitos entre produção e consumo, mo-
dernização e utilização de recursos, ques-
tões que em sua essência política ex-
plicitam a fraca participação da sociedade
em processos decisórios e de construção
do território ao longo do tempo.

Com a criação do Estatuto da Cidade
(2001), abriu-se um campo ilimitado de
possibilidades e instrumentos para ade-
quação do território ao planejamento,
regulamentando as prerrogativas pos-
tas pelas Constituição Federal/88 em
fazer cumprir a função social da cidade.
O Estatuto dispõe sobre a obrigato-
riedade de Planos Diretores para as
cidades com mais de 20 mil habitantes e
que sua periodicidade deva ser revista a
cada dez anos, ou mesmo antes, quando
a expansão do território assim o exigir.

Passado mais de dez anos de sua
criação, o período é de corrida dos
municípios para atualização dos seus
planos. O Plano Diretor de São Paulo
acaba de ser aprovado na Câmara e foi
alvo de muita polêmica, porque inova
em alguns princípios, tais como: re-
centralização com fins a potencializar a
infraestrutura existente e facilitar mo-

bilidade; redução do número de vagas
de garagem em áreas centrais de cir-
culação; política fundiária ampliada.

O movimento dos sem teto e sem
moradia participaram efetivamente,
pleitearam e ganharam uma atenção
especial com a destinação de 117% de
áreas para habitação em relação ao
plano anterior. Outro instrumento con-
quistado foi a tributação em torno de
60% para construções que ultrapassem
o limite permitido que será destinado à
habitação popular e mobilidade.

O modelo da recentralização é muito
usado em cidades da Europa e dos EUA,
mas que não tinham graves problemas
que já preexistem em nossas metró-
poles. O adensamento e verticalização
permitidos próximos aos corredores de
ônibus ou metrô exigirão outras ações
que viabilizem e não mais onerem o
tempo de circulação das metrópoles,
como o alargamento das calçadas e vias
e a compensação do direito de construir
para outras áreas, mecanismos que não
agravem os conflitos.

Ou seja, serão necessários investimen-
tos contínuos de infraestrutura e gestão
ética e eficaz para o sucesso ou não das
novas regras da metrópole paulista que já
repercutem no mercado imobiliário, até
então principais agentes e interlocutores
no processo de uso e ocupação do solo.
No Plano Diretor de São Paulo, a mesa de
negociações está posta, e o futuro dirá
quem ganha neste novo reposicionamen-
to, ou se é apenas uma velha forma de
gerir o território com nova roupagem.

HÁ 50 ANOS
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Vitória ganha com
facilidade do
Caxias: 3 a 0 no
Governador Bley

O quadro do Vitória
derrotou com certa
facilidade o Caxias, no
domingo último, no
Estádio Governador Bley,
pela contagem de 3 a 0,
após um excelente
primeiro tempo. Apesar
de pressionarem muito o
adversário, os atacantes
alvianis conseguiram
apenas marca um tento
na fase inicial da partida,
com Marcos. No segundo
tempo, o time do Caxias
pouco melhorou, e o
Vitória ampliou com gols
de Alecir e Ceci.
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